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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 052/2025 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 023/2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 007/2025 
 

CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO DO 
CANTOR THEO RUBIA, PARA A PROGRAMAÇÃO 
CULTURAL DO ANIVERSÁRIO DE 43 ANOS DA 
CIDADE DE REDENÇÃO/PA. 

 

 
CONTRATANTE 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E LAZER – FUNDO MUNICIPAL DE 
CULTURA E LAZER-FMCL, inscrita no CNPJ sob nº 38.213.000/0001-42, situada na Rua 
Guarantã, nº 625, Vila Paulista, município de Redenção/PA, doravante denominada 
CONTRATANTE, neste ato representada por seu Secretário Municipal, o Sr. FERNANDO 
GOMES COSTA, brasileiro, casado, maior, capaz, inscrito no CPF nº 020.984.692-50 e RG nº 
6919891 PC/PA, residente e domiciliado à Rua Otamiro Sidrão de Oliveira, Park dos Buritis I, 
Redenção/PA. 
 
CONTRATADA 
A empresa CRIATIVE MUSIC LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 08.648.622/0001-32, com sede 
na Rua José Penna Medina, nº 195, Ed. Unique Business, Rua João Pessoa de Mattos – 18º Andar 
– Cobertura – Praia da Costa, Vila Velha/ES - CEP: 29101-320, doravante denominada 
CONTRATADA, neste ato representada por seu sócio administrador, o Sr. IVANILDO 
MEDEIROS NUNES, brasileiro, casado sob regime de comunhão universal de bens, empresário, 
inscrito no CPF nº 079.395.337-54 e RG nº 1231722 SSP/ES, residente e domiciliado na 
Avenida da Praia, nº 410, Bairro Praia de Itaparica, Vila Velha/ES. 
 

 
Pelo presente instrumento, e na melhor forma de direito, as partes anteriormente individuadas 
e devidamente qualificadas, resolvem consoante a autorização exarada nos autos do Processo 
Licitatório nº 023/2025, na modalidade Inexigibilidade de Licitação nº 007/2025, pactuar 
o presente instrumento contratual que será em tudo regido pelas cláusulas que aceitam e 
mutuamente se outorgam. 
 
CLAÚSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM PRODUÇÃO MUSICAL, CRIATIVE MUSIC LTDA, INSCRITA NO CNPJ SOB 
Nº 08.648.622/0001-32, REPRESENTANTE LEGAL NA COMERCIALIZAÇÃO DO SHOW 
MUSICAL NACIONAL DO CANTOR THEO RUBIA, QUE SERÁ REALIZADO NO DIA 10 DE MAIO 
DO CORRENTE ANO, CUJA APRESENTAÇÃO OCORRERÁ EM COMEMORAÇÃO AO 43º 
ANIVERSÁRIO DE EMANCIPAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO DE 
REDENÇÃO/PA. 
 

I. PARTES 

II. DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS 
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§1º - O objeto do presente CONTRATO consiste na Contratação de show artístico do cantor Theo 
Rubia, para a programação cultural do aniversário de 43 anos da cidade de Redenção/PA, no 
dia 10/05/2025, no município de Redenção/PA. 
 
§2º - O show mencionado no “caput” desta cláusula compreende unicamente a apresentação 
pública da “CANTOR THEO RUBIA” não podendo ser entendido em qualquer hipótese, sob 
qualquer alegação ou pretexto, que este CONTRATO esteja vinculado ou associado a qualquer 
outro tipo de atividade que não a prevista neste Contrato, sendo certo que, este Contrato 
também não autoriza de forma alguma o uso do direito de imagem e/ou voz do ARTISTA para 
qualquer uso não previsto neste Instrumento, ficando ainda consignado que os dados e/ou 
informações abaixo serviram de base para todas as negociações que resultaram nas condições 
e cláusulas ora pactuadas. Os dados e informações básicas relativas à apresentação do ARTISTA 
são os seguintes: 
DATA DA APRESENTAÇÃO: 10/05/2025 
HORÁRIO PREVISTO: A partir das 22h00. 
LOCAL DO SHOW: ESPAÇO CULTURAL DE REDENÇÃO/PA 
DURAÇÃO MÍNIMA DO SHOW: 1h e 30 min. 
 
§3º - Vincula-se a esta contratação, independentemente de transcrição, o Termo de Referência. 
 
CLAÚSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA – O prazo de vigência da contratação será até dia 31 de 
maio de 2025, iniciando-se na data de assinatura do presente contrato. 
 
CLAÚSULA TERCEIRA - DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL (Art. 92, IV, 
VII e VIII, da Lei nº 14.133/2021) - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e 
de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 
recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLAÚSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO – Não será admitida a subcontratação do objeto 
contratual. 
 
CLAÚSULA QUINTA - DO PREÇO CONTRATADO – Pela contratação ora realizada, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, a importância prevista e estimada de R$ 120.000,00 
(cento e vinte mil reais) de cachê (artistas, músicos, equipe, passagens aéreas, translado local, 
hospedagem e alimentação), conforme Relatório de Classificação Final dos Itens por Centro de 
Custo e Proponentes. 
 
CLAÚSULA SEXTA – DO PAGAMENTO (Art. 92, V e VI, da Lei nº 14.133/2021) 
I. Esclarece a CONTRATADA que os valores indicados na Cláusula Segunda deverão ser pagos até 24 
horas após o show. 
II. A Ordem de Serviço, Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, nos termos do Art. 68, da Lei no 14.133/2021. 
III. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta 
ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
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saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
IV. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
V. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
VI. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a 
ampla defesa. 
VII. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
VIII. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
IX. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos a contratada serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização 
mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA. 
 
CLAÚSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 92, VIII, da Lei nº 14.133/2021) 
– As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 
10 12 12 – FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E LAZER 
13.122.1237.2-078 = Manutenção do Fundo Municipal de Cultura e Lazer 
13.392.0473.2-083 = Fomento a Festividades e Outras Manifestações Culturais e de Lazer 
3.3.90.39.00 = Outros Serviços de Terceiros - PJ 
 
§1º - A CONTRATADA não poderá sofrer retenção de INSS por não se tratar o presente 
instrumento, ou seja, a realização do Show com o “CANTOR THEO RUBIA”, de cessão de mão de 
obra, uma vez que os serviços aqui dispostos têm caráter eventual conforme previsto no § 2º 
do Artigo 115 da IN SRP nº 971/09, não está listado na exaustiva lista prevista no artigo 118 e 
nem se equipara ao previsto no item XXI do mesmo dispositivo. Igualmente a CONTRATADA 
não poderá sofrer ainda retenção de qualquer valor a título de PIS/COFINS/CSLL e IRPJ por não 
se tratar o presente instrumento, como já dito, de locação de mão de obra, porquanto os 
serviços, a que tratam o presente instrumento, não se enquadrarem como organização de feiras, 
congressos, seminários, simpósios e congêneres. 
 
§2º - A CONTRATANTE reterá ISSQN. 
 
CLAÚSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
I. A Contratada terá o prazo de 48 (quarenta e oito) horas úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no Termo de Referência. 
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II. O prazo previsto para assinatura do contrato poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual 

perí́odo, por solicitaça o justificada do fornecedor e aceita pela Administraça o. 

 
III. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Estudo Técnico Preliminar 
e Termo de Referência. 
 
IV. A apresentação artística do cantor Theo Rubia deverá ter duração de 1h 30 min, garantindo 
uma performance ao vivo que atenda às expectativas do público e aos padrões de qualidade 
estabelecidos. 
 
V. Os requisitos para execução do serviço, bem como as obrigações da Contratada estarão 
dispostos no Termo de Referência, devendo ainda obedecer ao disposto da Lei Federal nº 
14.133/2021 e demais legislações aplicáveis.                                                                                                                                                         
 
VI. A contratação e custos relativos à hospedagem e alimentação do ARTISTA e equipe de 
operação técnica, ocorrerão por contada da CONTRATADA. 
 
VII. A CONTRATADA será responsável de garantir a presença do artista e equipe técnica no 
horário acordado. 
 
VIII. Show ao vivo com performance completa do cantor Theo Rubia, incluindo banda de apoio 
e repertório atualizado. 
 
IX. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação 
por eles solicitados. 
 
X. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
 
XI. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos. 
 
XII. A contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Ordem de Serviço ou Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
f) Certidão de Débitos Gerais, Dívida Ativa e Tributos Municipais; 
g) Pesquisa Negativa Cadastro Municipal de Empresas Punidas – CMEP; e, 
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h) Pesquisa junto ao CEIS – Cadastro de Empresas Inidôneas. 
 
XIII. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 
contrato. 
 
XIV. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas. 
 
XV. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
XVI. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante. 
 
XVII. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 
 
XVIII. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 
de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 
acesso por força da execução deste contrato. 
 
XIX. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
 
XX. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (Art. 92, XII, da Lei nº 14.133/2021) – 
Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS - O descumprimento 
das obrigações assumidas pela Contratada poderá acarretar as seguintes sanções: 
10.1. Advertência, que consiste em comunicação formal ao licitante ou contratado, nas 
seguintes hipóteses (Art. 169 Decreto Municipal 018, de 1º de fevereiro de 2024): 
I. Descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se 
justificar aplicação de sanção mais grave, tais como, o atraso na entrega de produto, serviços e 
etapas de obras, e situações de natureza correlatas, independentemente da aplicação da multa; 
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II. Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, e 
situações de natureza correlatas, a critério da Administração Pública, quando não se justificar 
aplicação de sanção mais grave. 
 
10.1.1. Para os fins dos incisos I e II, considera-se pequena relevância o descumprimento de 
obrigações ou deveres instrumentais ou formais que não impactam objetivamente na execução 
do contrato, bem como não causem prejuízos à Administração Pública (Art. 169, Parágrafo 
Único, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024). 
 
10.2. O licitante ou contratado que, injustificadamente, descumprir a legislação ou cláusulas 
editalícias ou contratuais ou der causa a atraso no cumprimento dos prazos previstos nos 
contratos ou sua inexecução total ou parcial, sujeitar-se-á à aplicação da penalidade de multa, 
nos termos deste Decreto, sem prejuízo das demais penalidades legais cabíveis, devendo ser 
observados, preferencialmente, os seguintes percentuais e diretrizes (Art. 171 do Decreto 
Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024): 
 
I. Multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso na entrega 
de bem ou execução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), 
correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte 
inadimplente, excluída, quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos destacados 
no documento fiscal (Art. 162 da Lei 14.133/2021 e Art. 171, inciso I, da Lei 14.133/2021). 
 
II. Multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação 
ou do valor da contratação direta em caso de recusa do licitante ou futuro contratado em 
assinar a Ata de Registro de Preços (ARP) ou contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente (Art. 171, inciso II, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 
2024). 
 
III. Multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação ou 
para a contratação direta, na hipótese de o licitante ou futuro contratado retardar 
injustificadamente o procedimento de contratação ou descumprir de preceito normativo ou as 
obrigações assumidas (Art. 171, inciso III, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 
2024), tais como: 
a) Deixar de entregar documentação exigida para o certame licitatório; 
b) Desistir da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela 
administração; 
c) Tumultuar a sessão do Pregão Eletrônico; 
d) Descumprir requisitos de habilitação na modalidade pregão eletrônico, a despeito da 
declaração em sentido contrário; 
e) Propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de licitação; 
f) Deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora da licitação ou da contratação 
direta junto ao cadastro de fornecedores do município, dentro do prazo concedido pela 
administração pública, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo 
respectivo órgão ou entidade da administração pública municipal; 
g) Deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o licitante 
ou contratado enquadrar-se como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), 
nos termos da lei complementar nº 123/06 e suas alterações; 
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h) Propor impugnações ou pedidos de esclarecimentos repetitivos e que já tenham sido 
respondidos, tumultuando a abertura do processo licitatório; e 
i) Outras situações de natureza correlatas. 
 
IV. Multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação 
ou do valor da contratação direta, quando houver o descumprimento das normas jurídicas 
atinentes ou das obrigações assumidas (Art. 171, inciso IV, do Decreto Municipal nº 018, de 1º 
de fevereiro de 2024), tais como: 
a) Deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato; 
b) Permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 
c) Deixar de regularizar, no prazo definido pela administração pública municipal, os 
documentos exigidos na legislação, para fins de liquidação e pagamento da despesa; 
d) Deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do contratante; 
e) Não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante; 
f) Manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato; 
g) Utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato; 
h) Tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão 
corporal ou consequências letais a qualquer pessoa; 
i) Deixar de: 
i.1) Fornecer equipamento de proteção individual (EPI), quando exigido, aos seus empregados 
ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de mão de obra; 
i.2) Substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, em 
especial quando solicitado pela administração pública municipal; 
i.3) Repor funcionários faltosos; 
i.4) Controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços de mão de 
obra; 
i.5) Observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade; 
i.6) Efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros, encargos fiscais e 
sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas à execução do 
contrato nas datas avençadas; 
i.7) Apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária 
regularizada; e 
j) Outras situações de natureza correlatas. 
 
V. Multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação 
ou do valor da contratação direta, na hipótese de o contratado entregar o objeto contratual em 
desacordo com as especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com vício, 
irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina. 
 
VI. Multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da ARP, 
quando o contratado ou fornecedor registrado der causa, respectivamente, à rescisão do 
contrato ou ao cancelamento da ARP (Art. 171, inciso V, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de 
fevereiro de 2024). 
 
10.2.1. Se a recusa em assinar o contrato ou a ARP a que se refere o inciso II do caput deste 
artigo for motivada por fato impeditivo relevante, devidamente comprovado e superveniente à 
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apresentação da proposta, a autoridade julgadora poderá, mediante ato motivado, deixar de 
aplicar a multa (Art. 171, inciso V, §1º, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024). 
 
10.2.2. Os atos convocatórios e os contratos poderão dispor de outras hipóteses de multa, 
desde que justificadas pelo respectivo órgão ou entidade da Administração Pública municipal, 
dentro dos limites estabelecidos no § 2º do art. 156 da Lei nº 14.133/21 (Art. 171, inciso V, §2º, 
do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024). 
 
10.2.3. O atraso para apresentação, execução, prestação e obrigação contratual ou licitatória, 
para efeito de cálculo da multa, será contado em dias contínuos, a partir do primeiro dia útil 
subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o seu cumprimento (Art. 171, 
inciso V, §3º, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024). 
 
10.2.4. A aplicação das multas de natureza moratória não impede a aplicação superveniente de 
outras multas previstas neste artigo, cumulando-se os respectivos valores (Art. 171, inciso V, 
§4º, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024). 
 
10.2.5. No caso de prestações continuadas, a multa de 5% (cinco por cento) de que trata o inciso 
V, do caput deste artigo será calculada sobre o valor da parcela que eventualmente for 
descumprida (Art. 171, inciso V, §5º, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024). 
 
10.2.6. A aplicação das multas previstas nesta subseção não exclui, em nenhuma hipótese, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública (Art. 171, inciso V, 
§6º, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024). 
 
10.2.7. Nos casos em que o valor do contrato seja irrisório ou sem custos para a Administração, 
o valor de referência para a aplicação de eventuais multas administrativas no percentual de 1% 
(um por cento) será de acordo com o valor do contrato verbal de pequenas compras ou de 
prestação de serviços de pronto pagamento, conforme Art. 95, § 2º da Lei 14.133/2024, não 
superior ao Decreto que atualiza os novos valores de Contratação Direta vigente na data da 
penalização da multa (Art. 170 do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024). 
 
10.2.8. O atraso injustificado superior a trinta dias contínuos será considerado como 
inexecução total do contrato ou da ARP, devendo os instrumentos respectivos serem 
rescindidos, salvo razões de interesse público devidamente motivadas no ato do respectivo 
órgão ou entidade da Administração Pública municipal contratante (Art. 173 do Decreto 
Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024). 
 
10.3. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, àquele que der causa (Art. 174, incisos I ao VII, do Decreto 
Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024): 
I. À inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
II. À inexecução total do contrato; e 
III. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
IV. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
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V. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VI. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; e 
VII. Outras situações de natureza correlatas. 
 
10.3.1. Considera-se inexecução total do contrato (Art. 174, §1º, incisos I e II, do Decreto 
Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024): 
I. A recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; 
ou 
II. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração Pública. 
 
10.3.2. Evidenciada a inexecução total, a inexecução parcial ou o retardamento do 
cumprimento do encargo contratual, o adjudicatário ou contratado, será notificado para 
apresentar, no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da publicação ou ciência, a justificativa para 
o descumprimento do contrato (Art. 174, §2º, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro 
de 2024). 
 
10.3.3. A justificativa apresentada pelo licitante ou adjudicatário será analisada pelo agente de 
contratação, pregoeiro ou comissão de licitação; e a apresentada pela contratada será analisada 
pelo fiscal do contrato que, mediante ato motivado, apresentará manifestação e submeterá à 
decisão da autoridade superior competente (Art. 174, §3º, do Decreto Municipal nº 018, de 1º 
de fevereiro de 2024. 
 
10.3.4. Rejeitadas as justificativas, o agente público competente submeterá à autoridade 
máxima do órgão ou entidade para que decida sobre o encaminhamento para a instauração do 
processo para a apuração de responsabilidade, salvo quando não for ele a autoridade 
instauradora e julgadora (Art. 174, §4º, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 
2024). 
 
10.3.5. Preliminarmente ao encaminhamento à instauração do processo de que trata o item 
“10.3.4” poderá a autoridade máxima do órgão ou entidade conceder prazo máximo de dez dias, 
a contar da publicação ou da ciência, para a adequação da execução contratual ou entrega do 
objeto (Art. 174, §5º, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024). 
 
10.4. A sanção prevista neste item impedirá o sancionado de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta municipal, pelo prazo máximo de três anos a contar da 
sua inscrição no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS (Art. 175 do 
Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024). 
 
10.5. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que 
(Art. 176 do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024): 
I. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
II. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
III. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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IV. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
V. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei nº 12.846/13; e 
VI. Outras situações de natureza correlatas. 
 
10.5.1. A autoridade máxima, quando do julgamento, se concluir pela existência de infração 
criminal ou de ato de improbidade administrativa, dará conhecimento aos órgãos de controle 
da Administração Pública competentes e, quando couber, à Controladoria Geral do Município, 
para atuação no âmbito das respectivas competências (Art. 176, §1º, do Decreto Municipal nº 
018, de 1º de fevereiro de 2024). 
 
10.5.2. A sanção prevista no item “11.6”, aplicada por qualquer ente da Federação, impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
município, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, a contar do trânsito 
em julgado da decisão administrativa (Art. 176, § 2º, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de 
fevereiro de 2024). 
 
CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
I. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
II. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
III. Deverá ser Indicado uma Equipe para acompanhar a realização do Evento até a sua fase 
final, o qual ficará responsável para resolver todas as providências necessárias. 
IV. Comunicar aos órgãos de Segurança que se façam presente:  Polícia militar e ao Corpo de 
Bombeiros com antecedência. 
V. Comunicar ao Conselho Municipal da Criança e do Adolescente – ECA, para que se façam 
presente fazendo um trabalho de conscientização aos parceiros comerciantes no local do 
evento para que respeitem o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. 
VI. Instalação de Extintores no palco e nos camarins. 
VII. Em sendo autorizada pela CONTRATADA, a reprodução de imagens dos shows para as 
exceções contidas no “caput” desta cláusula. 
VIII. O uso indevido da imagem do ARTISTA, haja vista que o presente CONTRATO não contempla 
direito de imagem, sendo, desta forma, vedado terminantemente o uso da imagem do ARTISTA na 
promoção ou divulgação de produtos ou estabelecimentos que apoiem o evento. 
IX A Prefeitura Municipal deverá providenciar toda estrutura e equipamentos como palco, 
camarim, sonorização, iluminação necessários para realização do show, principalmente no que 
se refere à adequação ao Rider Técnico do artista. É necessário também a obtenção de licenças, 
outorgas, autorizações, não há necessidade de capacitação de fiscais e/ou gestores de 
contrato ou de adequação do ambiente da organização. 
X. Utilização de fogos de Artifícios deverá ser sem estampido, respeitando as crianças autistas, 
idosos e animais. 
XI. Instalação de Banheiros químicos em local com boa iluminação e com identificação 
(masculino e feminino), com placas informando nº para denúncias em caso de importunação 
sexual. 
 
CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS DANOS MATERIAIS E MORAIS 
I. O CONTRATANTE assume expressamente a responsabilidade pelo ressarcimento de 
quaisquer danos ocasionados a terceiros que ocorrem antes, durante e depois da apresentação 
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do show ora contratado, decorrentes de falhas e natureza técnica, imprudência ou imperícia 
nas instalações dos equipamentos, curtos-circuitos, incêndios, desabamentos, acidentes 
provocados por excesso de lotação ou imperícia de lotação ou imperícia técnica ou na 
segurança, etc. 
II. O CONTRATANTE responderá isoladamente por todos e quaisquer danos materiais e/ ou 
morais a que sejam submetidos ou experimentem a CONTRATADA, o CANTOR ou terceiros que 
decorram direta ou indiretamente do objeto desse contrato, desde que provocados por sua 
imprudência, imperícia ou negligência, destacando-se nessas prováveis ações ou omissões, 
notadamente, mas não restrito, ao cumprimento das formalidades legais inerentes ao 
espetáculo, ausência de pagamentos mesmo que a terceiros, também em razão do espetáculo, 
possíveis tumultos por falta de segurança. 
 
CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA MULTA – Salvo nos casos específicos em que está 
consignada multa específica, a parte que infringir quaisquer das demais cláusulas e condições 
deste CONTRATO, ficará sujeita à multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor 
descrito na Cláusula Segunda. 
 
CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA – DA NÃO APRESENTAÇÃO DO SHOW 
I. A não apresentação do CANTOR Theo Rubia, por força da não realização do espetáculo por 
impedimento de qualquer órgão público ou entidade de classe, ou por falta de providência do 
CONTRATANTE, obriga, da mesma forma, o CONTRATANTE ao integral cumprimento das 
obrigações previstas neste CONTRATO, especialmente, mas não limitado, ao que se refere aos 
pagamentos conforme discriminado nas Cláusulas Segunda e Terceira, e demais despesas 
decorrentes do evento ainda que não realizado. 
II. No caso da não apresentação pela ausência do CANTOR Theo Rubia em virtude de casos 
fortuitos e alheios a sua vontade, tais como, mas não limitado a, doença devidamente 
comprovada, acidente, impossibilidade de acesso ao local de evento, inclusive por falta de 
condições atmosféricas que permitam o pouso e/ ou decolagem de aeronaves, falha mecânica 
de veículos de transporte dos ARTISTAS, equipe ou equipamentos, atraso de avião, 
cancelamento do voo, catástrofes de qualquer natureza, risco de contágio, adotando-se como 
solução, para a hipótese, a designação de nova data para a realização do show de acordo com a 
disponibilidade da agenda da dupla sertaneja , isentadas, desde já, ambas as partes de qualquer 
pena ou multa contratual. 

III. Nos casos de eventuais cancelamentos, conforme o “caput” desta cláusula caberá a 
CONTRATADA, arcar com os custos relativos para a execução e produção do show na nova data, 
inclusive transportes, hospedagens, alimentação, sonorização, iluminação, palco, etc... 
IV. A não apresentação do espetáculo objeto do presente CONTRATO nos casos de calamidade 
pública, luto oficial, decreto por autoridade competente ou outro fenômeno catastrófico de 
qualquer natureza, adotar-se-á como solução para a hipótese, a designação de nova data para a 
realização do show de acordo com a disponibilidade da agenda do ARTISTA, isentadas desde já 
ambas as partes de qualquer pena ou multa contratual. 
V. A não apresentação do espetáculo objeto do presente CONTRATO pela ausência injustificada 
do CANTOR Theo Rubia acarretará o pagamento da multa contratual. 
 
CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA – OUTRAS PENALIDADES – Também correrá por conta da parte 
infratora todas as despesas e honorários advocatícios e multas cabíveis dentro da lei em 
vigência de nosso País. 
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CLAÚSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 
I. Show ao vivo com performance completa do cantor Theo Rubia, incluindo banda de apoio e 
repertório atualizado. 
II. CONDIÇÃO SUSPENSIVA: A devolução pelo CONTRATADO do presente CONTRATO 
devidamente assinado à CONTRATANTE que deverá ser assinado com certificado digital da 
empresa, porém é imprescindível para o pagamento da primeira parcela. 
III. A parte que der motivo para o cancelamento deste CONTRATO com prazo de antecedência 
mínima de até 15 (quinze) dias em relação à data do espetáculo, pagará uma multa equivalente 
a 50% (cinquenta por cento) do valor descrito na Cláusula Segunda. Caso este cancelamento 
ocorra a menos de 15 dias do espetáculo, esta multa será de 100% (cem por cento) do valor 
descrito na Cláusula Segunda. 
IV. As partes declaram e manifestam neste ato a renúncia de invocar o arrependimento ao 
pactuado neste CONTRATO, tornando-se para as mesmas um ato perfeito e acabado. Sendo 
assim, renunciam ao contido no Artigo 420 do Novo Código Civil, ou seja, o arrependimento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LEI Nº 13.709/2018 – 
LGPD) 
I. Em observação às determinações constantes da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei 
Geral de Proteção de Dados (LGPD), o CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a 
proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da 
personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos 
meios digitais, garantindo que: 
a) O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas 
hipóteses dos artigos 7º e/ou 11 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e para 
propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular; 
b) O tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das finalidades de 
execução do objeto do contrato, utilizando-os, quando seja o caso, em cumprimento de 
obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por determinação judicial ou por 
requisição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD); 
c) Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do 
serviço/aquisição de bens, esta será realizada mediante prévia aprovação da CONTRATANTE, 
responsabilizando-se a CONTRATADA por obter o consentimento dos titulares (salvo nos casos 
em que opere outra hipótese legal de tratamento). Os dados assim coletados só poderão ser 
utilizados na execução do objeto especificado neste contrato, e, em hipótese alguma, poderão 
ser compartilhados ou utilizados para outros fins. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO – Incumbirá ao contratante divulgar o 
presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista 
no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 e no portal de transparência do município em atenção ao art. 
91, caput, da Lei n.º 14.133. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – O presente CONTRATO também encerra todas as tratativas entre 
CONTRATANTE e CONTRATADA, não sendo admitido, pois, qualquer tipo de reivindicação 
quanto ao que aqui não esteja expressamente previsto, contratado e sobre o que tenham 
acordado as partes. Especialmente, não terão qualquer validade acertos praticados por 
terceiros, mesmo que funcionários da CONTRATADA ou do CONTRATANTE, que não estejam 
endossados por escrito pelos representantes legais de ambas, devendo todas e quaisquer 
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correspondências de parte a parte seguir com protocolo ou através de carta registrada, para o 
endereço que consta do presente instrumento, permitido o uso do E-MAIL desde que 
posteriormente confirmados sobre seu efetivo recebimento, ficando obrigadas, ambas as 
partes, a comunicar imediatamente acerca de eventual alteração de endereço. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO - As partes elegem, para a discussão de todas as questões ou 
dúvidas oriundas do presente CONTRATO, e que não comportem solução amigável, o Foro da 
Comarca da Cidade de Redenção, Estado do Pará, com renúncia expressa de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, e independentemente do domicílio atual e/ou futuro das partes 
contratantes. 
 
  E assim, por estarem justos, avençados e contratados, firmam o presente em 03 
(três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença das duas testemunhas infra-
assinadas. 

Redenção-PA, 25 de abril de 2025. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE REDENÇÃO – PA 
Fernando Gomes Costa 

Secretário Municipal de Educação, Cultura e Lazer 
CONTRATANTE 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CRIATIVE MUSIC LTDA  
Ivanildo Medeiros Nunes  

Sócio Administrador 
CONTRATADA 
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A) ______________________________                                                                                     B) _____________________________ 
RG:                                                                                                                                      RG: 
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